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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional


ANEXO VIII

TERMO DE PARCELAMENTO DE DÉBITO

DEVEDORES EM GERAL

INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO N°____________________
Ao(s) _____________ (_________________________) dia(s) do mês de ____________________________ do ano de __________, nesta unidade da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, perante o Procurador da Fazenda Nacional abaixo assinado, compareceu ____________________________________________________, doravante denominado(a) DEVEDOR, inscrito(a) no CPF/CNPJ sob o n° ______________________________________, estabelecido(a)/residente e domiciliado(a) em ________________________________________________________________ e neste ato regularmente representado(a) pelo(a) Sr.(a.) __________________________________, restou acordado que:

PRIMEIRO – O DEVEDOR confessa, irretratavelmente, perante a Fazenda Nacional, o débito referente ao Processo Administrativo n° __________________________________, inscrito como Divida Ativa da União sob o n°___________________________________ .

SEGUNDO – Pleiteado com fundamento nos arts. 10 a 14-F da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e na Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 15, de 15 de dezembro de 2009, o parcelamento da dívida mencionada no item anterior foi deferido em ___________ (________________________) parcelas;

TERCEIRO – A dívida consolidada em ___/___/___, alcança o valor de R$ _______________________, sendo cada prestação mensal de valor igual a R$ _______________________, composta das seguintes parcelas: Principal - R$ _______________________; Multa - R$ _____________________; Juros de Mora consolidados - R$ ___________________; e do encargo previsto no Decreto-Lei n° 1.025, de  21 de outubro de1969, e alterações posteriores - R$ _____________________ .

QUARTO – As referidas prestações, para efeito de pagamento, serão acrescidas dos juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subseqüente ao da consolidação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado.

QUINTO – Paga a 1ª (primeira) parcela, o DEVEDOR compromete-se a pagar as restantes nos respectivos vencimentos, na rede bancária, por meio de DARF emitido por esta Procuradoria.

SEXTO – O não-pagamento de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não, ou de até 2 (duas) parcelas, estando pagas todas as demais ou estando vencida a última prestação do parcelamento, acarretará, de pleno direito e independentemente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial, o vencimento do débito total remanescente, com a imediata apuração do saldo devedor, para fins de ajuizamento ou prosseguimento da execução judicial, na forma de legislação pertinente.

SÉTIMO – Aceita o DEVEDOR que a garantia ofertada seja nomeada à penhora e executada judicialmente, sem benefício de ordem ou precedência a que se refere o art. 655 do Código de Processo Civil e art. 11 da Lei de Execuções Fiscais, se assim requerer o Procurador da Fazenda Nacional.

OITAVO – Obriga-se o DEVEDOR a desde logo comunicar à unidade da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional perante a qual celebra o presente parcelamento quando vencida, perecida, danificada ou desvalorizada a garantia ofertada, que deverá ser substituída, mediante aceitação da Fazenda Nacional.

E para constar e fazer prova do que foi ajustado, foi lavrado o presente Termo em 3 (três) vias, o qual, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes.

______________________________________________

PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL

(carimbo com nome e matrícula)
______________________________________________

DEVEDOR
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